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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREPARO. 
AUSÊNCIA. PAGAMENTO EM DOBRO. NÃO 
CUMPRIMENTO. DESERÇÃO. 
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" 
(Enunciado Administrativo n. 3).
2. A falta de comprovação do preparo no ato da interposição do 
recurso não gera a sua imediata deserção, que só ocorrerá depois 
de conferida ao interessado a oportunidade de providenciar o 
recolhimento em dobro ou, alternativamente, comprovar o status 
de hipossuficiência financeira, nos termos da Lei n. 1.060/1950, 
consoante o art. 1.007, § 4º, do novo estatuto processual.
3. Hipótese em que constatada, no Tribunal de origem, a 
irregularidade no recolhimento das custas processuais, houve a 
intimação da parte recorrente para comprovar a hipossuficiência 
ou recolher em dobro o preparo, sendo o pagamento efetuado na 
forma simples, de modo que não há como afastar a incidência da 
Súmula 187 desta Corte, sendo incabível nova intimação do 
recorrente, em face da preclusão.
4. Agravo desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 17 de fevereiro de 2020 (Data do Julgamento)
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.492.283 - PR (2019/0116185-8)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por ALCEU CAETANO DA 
SILVA contra decisão da Presidência desta Corte, proferida às e-STJ fls. 127/128, que não 
conheceu do recurso especial, ante a incidência da Súmula 187 do STJ, adotando os seguintes 
fundamentos:

a) a parte não comprovou do deferimento do benefício da assistência 
judiciária gratuita; 

b) o Tribunal de origem, constatando a irregularidade no recolhimento 
do preparo, determinou a intimação da parte recorrente, com fundamento nos arts. 99, § 2º e 
1.007, § 4º, ambos do Código de Processo Civil, para comprovar a hipossuficiência ou recolher 
em dobro o preparo, tendo o recorrente efetivado o pagamento na forma simples;

c) ainda que assim não fosse, intimada em 03/09/2018 (fl. 77), a parte 
só se manifestou em 27/09/2018, fora do prazo legal de 5 (cinco) dias.

A parte agravante sustenta, em suma, que realizou o pagamento das 
custas dentro do prazo assinado – Evento 26 dos autos 5029935-89.2016.4.04.000 – TRF4; a 
possibilidade de acolhimento do pedido de justiça gratuita nos próprios autos e, por fim, 
defende que, por não se tratar de inexistência no recolhimento da exação, mas apenas de 
insuficiência, deve-se oportunizar o pagamento integral, antes de decretar adeserção do recurso.

Sem impugnação (e-STJ fl. 147).

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREPARO. 
AUSÊNCIA. PAGAMENTO EM DOBRO. NÃO 
CUMPRIMENTO. DESERÇÃO. 
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" 
(Enunciado Administrativo n. 3).
2. A falta de comprovação do preparo no ato da interposição do recurso 
não gera a sua imediata deserção, que só ocorrerá depois de conferida 
ao interessado a oportunidade de providenciar o recolhimento em dobro 
ou, alternativamente, comprovar o status de hipossuficiência financeira, 
nos termos da Lei n. 1.060/1950, consoante o art. 1.007, § 4º, do novo 
estatuto processual.
3. Hipótese em que constatada, no Tribunal de origem, a irregularidade 
no recolhimento das custas processuais, houve a intimação da parte 
recorrente para comprovar a hipossuficiência ou recolher em dobro o 
preparo, sendo o pagamento efetuado na forma simples, de modo que 
não há como afastar a incidência da Súmula 187 desta Corte, sendo 
incabível nova intimação do recorrente, em face da preclusão.
4. Agravo desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Inicialmente, registro que "aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" (Enunciado Administrativo n. 3).

Dito isso, cumpre notar que a falta de comprovação do recolhimento 
das custas processuais, no ato da interposição do recurso, não gera a imediata deserção deste, 
que só ocorrerá depois de conferida a oportunidade ao interessado para providenciar o preparo 
em dobro do recurso ou, alternativamente, comprovar o status de hipossuficiência financeira, 
nos termos da Lei n. 1.060/1950, consoante o art. 1.007, § 4º, do novo estatuto processual.

No caso, o Tribunal de origem constatou a irregularidade no 
recolhimento das custas processuais recursais e, apesar de evidamente intimada, a parte 
recorrente efetuou o preparo na forma simples. 

Assim, não comprovado o recolhimento do preparo na forma devida ou 
o deferimento da gratuidade da Justiça na origem, não há como afastar a incidência da Súmula 
187 desta Corte, sendo incabível nova intimação do recorrente, em face da preclusão.

Ademais, "a jurisprudência desta Corte é pacifica no sentido de que o 
benefício da gratuidade judiciária não tem efeito retroativo, de modo que a sua concessão 
posterior à interposição do recurso não tem o condão de isentar a parte do recolhimento do 
respectivo preparo" (AgInt nos EDcl no AREsp 1490706/SP, Relator Ministra NANCY 
ANDRIGHI, Órgão Julgador T3 – TERCEIRA TURMA, DJe 05/12/2019).

Nesse sentido, colho os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREPARO. 
DETERMINAÇÃO DE RECOLHIMENTO EM DOBRO. NÃO CUMPRIDO. 
PAGAMENTO DAS CUSTAS AO FINAL DO PROCESSO. 
INAPLICABILIDADE AO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
A determinação contida no §4º do art. 1.007 do CPC/2015 esclarece que uma vez 
oportunizada a parte a regularização do preparo com o pagamento em dobro, a 
juntada de nova petição, sem o cumprimento do determinado gera preclusão para 
realização do ato de comprovação. Assim, conforme entendimento do STJ, "Se a 
parte, mesmo após regular intimação, não comprova o recolhimento do preparo 

na forma devida ou o deferimento da gratuidade da Justiça na origem, a 
preclusão é inafastável e o recurso especial deve ser considerado deserto, nos 
termos do artigo 1.007, § 4º, do NCPC e da já citada Súmula nº 187 desta Corte" 
(AgInt no AREsp 1177962/SP, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
julgado em 03/09/2018, DJe 06/09/2018). O benefício buscado pela parte 
recorrente, o deferimento de isenção no pagamento do preparo obtido em outra 
ação em que se deferiu o pagamento das despesas processuais ao final do processo, 
não tem o condão de eximir a parte do pagamento das custas devidas ao STJ, uma 
vez que eventual deferimento do pretendido pelo agravante geraria uma forma de 
isenção heterônoma por serem as custas devidas ao STJ de cunho federal. 
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Precedentes do STJ. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no AREsp 
1451907/SP, Relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Órgão Julgador 
T2 - SEGUNDA TURMA, DJe 24/09/2019) - com grifos. 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO NCPC. RECURSO NÃO CONHECIDO, POR 
DESERÇÃO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO PREPARO NO ATO 
DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 1.007 DO CPC/2015. 
IRREGULARIDADE DO PREPARO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. 
CUMPRIMENTO PARCIAL. NOVA OPORTUNIDADE. DESCABIMENTO. 
SÚMULA Nº 187 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado Administrativo nº 
3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma 
do novo CPC. 
2. Consoante o entendimento desta Corte, não é cabível nova intimação para 

regularização do preparo, se desatendida a anterior determinação realizada 
com base no art. 1.007 do CPC/2015.
3. Não demonstrado o recolhimento do preparo no ato de interposição do recurso e 
intimado para efetuar o recolhimento em dobro, o recorrente não o comprova, o 
recurso especial não deve ser admitido em virtude da sua deserção. 
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a inadequação 
dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente agravo não se revela 
apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, de modo que este deve ser 
integralmente mantido com seus próprios termos. 
5. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no AREsp 1430026/PR, Relator 
Ministro MOURA RIBEIRO,  Órgão Julgador T3 - TERCEIRA TURMA, DJe 
04/09/2019) - com grifos

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
APLICABILIDADE DO CPC/2015. FALTA DE RECOLHIMENTO DO 
PREPARO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA GRATUIDADE DA 
JUSTIÇA. INTIMAÇÃO (ARTIGO 1.007, § 4º, DO CPC/2015). NÃO 
ATENDIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA N. 187/STJ. 
1. Na origem, trata-se de apelação interposta contra sentença que julgou extinta a 
execução, nos autos da ação ordinária de revisão de beneficio previdenciário, com 
base nos artigos 794, I, e 795 do CPC/73, em face da satisfação da obrigação. No 
Tribunal Regional Federal da 2ª Região, a sentença foi mantida. 
2. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento segundo o qual deve ser 

reconhecida a deserção do recurso especial se, após a intimação, nos termos do 
art. 1.007, § 4º, do CPC/15, a parte não comprovar o pagamento ou não o efetuar 
em dobro. In casu, mesmo intimado para que comprovasse a regularidade no 
recolhimento do preparo ou o deferimento da Gratuidade da Justiça pela Corte de 
origem, não o fez, o que impõe a incidência da Súmula 187 do STJ. 
3. A mera alegação, na petição recursal, de que é beneficiária da assistência 

judiciária não é suficiente para o afastamento da deserção, ou seja, deve haver a 
comprovação dessa condição. Nesse sentido, o AgInt no AREsp n. 1.160.301/SP, 
Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 30/5/2018. Incidência na 
hipótese o disposto na Súmula n. 187 do STJ. 
4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1747380/RJ, Relator Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, DJe 30/08/2019)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.492.283 / PR
Número Registro: 2019/0116185-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50299358920164040000 50272953620144047000 50555749520154047000 50177149420144047000
50273135720144047000 50381570320134047000 9800293175

Sessão Virtual de 11/02/2020 a 17/02/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALCEU CAETANO DA SILVA
ADVOGADOS : MARCOS MONTENEGRO DE OLIVEIRA - PR014339

SHIRLEY TEREZINHA BONFIM - PR018667
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALCEU CAETANO DA SILVA
ADVOGADOS : MARCOS MONTENEGRO DE OLIVEIRA - PR014339

SHIRLEY TEREZINHA BONFIM - PR018667
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina
Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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